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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos a centésima vigésima nona 
edição da Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, destinada a contri-
buir para aperfeiçoar as ciências penais e processuais penais.

A seção de Doutrina abre com o estudo de Fernando Gentil Gizzi de 
Almeida Pedroso, intitulado “Delação premiada como forma de enfrenta-
mento à complexidade dos ilícitos de natureza econômica”. O autor trata 
da colaboração processual, leia-se delação premiada, e de sua plausibilidade, 
seja no que diz respeito à sua aplicação ou à retidão de sua fundamentação.

Seguimos com o artigo “A atuação de advogados como jurados e seus 
impactos na dinâmica do Tribunal do Júri”, escrito por Motauri Ciocchetti de 
Souza, Anna Karina Omena Vasconcellos Trennepohl e Thays Costa Rabelo. 
Nele, os autores analisam as repercussões da participação de advogados como 
jurados em julgamentos realizados pelo Tribunal do Júri e a eventual afronta 
ao princípio da paridade de armas.

Na sequência, Ana Lucia S. N. Ormond e Estefani Marzagão analisam 
o instituto do denunciante de boa-fé no Brasil, internacionalmente denomi-
nado whistleblower, passando pela evolução histórica, relevância internacional e 
o panorama legislativo nacional, bem como os contextos político e social que 
influenciaram sua tramitação e aprovação. A pesquisa está assim intitulada “Ins-
tituto do denunciante (whistleblower) no Brasil: relevância, histórico legislativo 
nacional aplicável e perspectiva para construção de um marco legal específico”.

A revista prossegue com o texto “Prova digital e atuação policial: legali-
dade e validade da extração de dados sem ferramentas forenses especializadas”, 
escrito por Rafael da Silva Melo Glatzl. O autor analisa a legalidade e a validade 
da extração de dados de telefones celulares realizada diretamente por agentes da 
Polícia Judiciária, sem o uso de ferramentas forenses especializadas, apontando 
que a legitimidade do procedimento depende da observância da autorização 
judicial, da documentação formal e da integridade da cadeia de custódia.

Em seguida, Ananda Sassemburg de Aguiar, Hian Gualberto e Ricardo 
Gueiros Bernardes Dias participam da edição com o artigo “Entre púlpitos e 
pixels: desafios da jurisdição penal brasileira em crimes digitais transnacionais 
a partir do caso André Valadão”. O texto analisa os desafios da aplicação ex-
traterritorial da lei penal brasileira a condutas discriminatórias praticadas no 
exterior e difundidas por meios digitais com alcance no território nacional, 



tendo como ponto de partida o caso do pastor André Valadão, que, em trans-
missões ao vivo realizadas nos Estados Unidos e direcionadas a um público 
majoritariamente brasileiro, proferiu discursos de teor homotransfóbico.

Seguimos com o estudo “Mudanças na interpretação do exercício da 
provocação no Poder Judiciário: o dever da Polícia Judiciária de suscitar causas 
de impedimento e suspeição”. Os autores Éric da Silva Lima, Ana Luiza do 
Amaral Simões Carvalho e Weliton Carvalho investigam a legitimidade da 
Polícia Judiciária para provocar o afastamento de magistrados em casos de 
impedimento e suspeição. A pesquisa propõe que a autoridade policial, ao 
atuar como a primeira garantidora de direitos fundamentais na persecução 
penal, possui lastro constitucional para zelar pela imparcialidade jurisdicional.

Diana Sampaio Bello Guimarães questiona se o conceito de bem jurí-
dico foi utilizado no julgamento do RHC 163.334, no qual foi firmada a tese 
de que é típica a conduta de não recolher o ICMS próprio cobrado do con-
sumidor, ainda que devidamente escriturado e declarado, quando estiverem 
presentes a contumácia e o dolo de apropriação. O estudo está assim intitulado 
“A livre concorrência como bem jurídico penal tutelado no RHC 163.334”.

A edição prossegue com o texto “A ilusão de efetiva proteção da mulher 
vítima de violência doméstica e familiar ocasionada pela aplicação das me-
didas protetivas de urgência”, escrito por Maria Isabel Esteves de Alcântara 
e Gabrielle Teodoro de Macedo. As autoras objetivam identificar os fatores 
que prejudicam a eficácia das medidas protetivas de urgência como meio de 
proteção às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar especificamente 
no estado de Minas Gerais.

Finalizamos a edição com o artigo escrito por Gustavo Henrique de 
Andrade Cordeiro e Laís Müller Pereira Sanches, intitulado “Captação am-
biental e prova penal: privacidade, proteção de dados e limites de licitude em 
perspectiva comparada Brasil-Itália”. Os autores examinam o conceito e as 
espécies da captação, os direitos fundamentais que lhe servem de limite, com 
destaque para a expectativa legítima de privacidade e a proteção de dados, e a 
jurisprudência dos tribunais superiores, cotejada com a experiência italiana.

Como coordenadores, estamos convencidos da excelência e atualidade 
dos textos apresentados, cuja leitura será, sem dúvida, de grande interesse para 
os estudiosos das ciências penais e processuais penais.

Carlos Eduardo Adriano Japiassú
Oswaldo Henrique Duek Marques
Regina Helena Fonseca Fortes-Furtado
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